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Referente ao Processo no 10112024.
Rêquerente: Secretaria Municipal de Educação Esporte e Lazer
Assunto: Locaçáo. Minula de Contrato. Aprovado.

DO RELATóRIO

Trata-se de solicitâçáo encaminhada a esta Consultoria Jurídica, na
qual requer ânálise jurídica da legalidade do texto da minuta do termo de contrato de

locaçáo de imóvel na cidade de Alto Alegre do Pindaré/MA de interesse da

Secietária Municipal de Educação, Esporte e Lazer, que tem por objeto a locação

do imóvel locaiizado Situâdo na Rua Principal SN, Zona Rural Pov. Boneca do
Botelho, Municipio de Alto AlêgÍe do Pindaré - MA, CEP 65398-000, para o

funcionamento das alividades de ensino complemêntares de reforço escolar e
jornada ampliada, da Unidade Escolar Cecília Meireles - Povoado Boneca do

Botelho.

E o breve Relatório.

DA ANÁLISE DA DEMANDA

Preliminarmentê, é importante salientar que o exame dos autos

processuais se restringe aos seus aspectos jurídicos, excluidos, portanto, aqueles

de natureza técnica. Em relâção a estes partiremos para a premissa de que

autoridade competente se municiou dos conhecimentos específicos imprescindiveis
parâ â sua adequâçáo às necessidades da Administraçáo

Para se saber o que é posse, é mister analisar este instituto à luz das

teoriâs objetiva (Teoria de lhering) e da teoriâ subjetiva (Teoria de Savigny)'

Parâ Savigny, para haver po§se, devem estar presentes dois

elementos, um de natuieza objetiva (o corpus) e oulro de natureza subietiva (o

animus). O corpus é o poder fisico sobre a coisa, e o animus é a intenção deter a

coisa como sua. Se fàltar à relaçáo jurídica a presença do animus, não haveÍá

posse, mas sim, mera detenÉo.

Para lhering, a posse requer somente a presença do corpus' Porém'

para a têoria objetiva, ó corpus náo possui o mesmo significado. que nâ teoriâ

subjetiva. Nesta têoria o corpus é a visibilidade de propriedâde, ou seja, é possuidor'

aquele que age como tal.
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A teoria objetiva de lhering é a teoria adotada no Código Civil

Brasileiro. Nesta têoria é possível o desdobramento da posse em posse indireta
(posse de pessoa que tem a coisa em seu poder, temporariamente, em virtude de

direito pessoal ou real - Artigo 'l'197 do Código Civil) e posse direta (posse daquele
que a exerce diretamente sobre a coisa, exercendo os poderes do proprietário), e
também ampha o conceito de posse.

Dito isto, para iniciar o
locaçào de imóvel pela AdministrâÇâo
ad.. 7 4, V, da Lei n' 14.133121.

processo de inexigibilidade de licitação de
Pública, é necessário cumprir o disposto no

Em cumprimento a determinaçáo conlidâ no comândo do normativo

supra, há na própria solicitação da Secretaria de Educação, Esporte e Lazer a

inÍormação soÜre a existêncià de imóvel disponivel nâ cidade de Alto Alegre do

Pindaré7MA, que pudesse seÍ utilizado para a finalidade almeiada, bem como âs

carâcteÍisticas de instalaçÔes e de localizaÉo do imóvel foram decisivas para sua

escolha, não hâvendo a possibilidade de aquisição por indisponibilidade para venda

por parte de seu proprietário do imóvel.

Assim sendo, a locação de imóvel pelo Poder PÚblico poderá ser

realizada por inexigibilidade de licitaçáo ao amparo do inciso V' do art' 74 da Lei no

1 4. 13312021. in verbis:

Ai 74 É inexigível a hcúaçãa quando inviável a conpetição en especial

l)os casos dei

()
' 

V - aquisiçáo ou locaçéo de inóvel cu)as caracteristicas de jnslaiaçóes e de

tocalização tornem necessária sua escalha

(...)

§ 5o Nas corÍrataçóes con fundanento no inciso v do caput deste atliga'

devem set obseNados os §êgt/mte§ regursrfos'

t - avaliação prévia do bem da seu estado de conse\açáo' dos custos de

adaptaçôes. quando mprescindivets âs necessldades de ulilizaçáo e da

prazo de amoftEação dos ir,vestimerllos:

ll - ceftlicação da inexistência de inôvêis públicos vagos e disponíveis que

atendam aa objeto;

lll ' luslthcâtNas que demonstÍem a sngulandade do imóvel a ser comprado

ou íocaclo pela Adntnstrêçàa e que evdencem vanlagên para ela

Cumpre informar que o contrato de locação em que o Poder Público

seja locâtário, encontra-se previsto no art. 89 e seguintes, da Lei n' 14 133 de 2021'

e demais normas gerais, no que couber, (normas tipicamente de DiÍeito
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Administrativo), bem como seráo aplicadas as regras de Direito Pravado, prevastas na

legislaçáo sobre locaçáo paÍa fins náo residenciais, isto é, a Lei do inquilinato no

8.245, de 18 de outubro de 1991. Por conseguinle, nesse contrato, e será regido, no
que couber, pelas seguintes cláusulas / normas:

Art 89 Os contratos de que trâta esta Lei Íegular_se-áo pelas suas

cláusulas e pelos pÍeceitos de direito pÚblico, e a eles seÍão aplicados
supletivamente. os princípios de teoria geraldos contratos e âs dlsposiçôes

de direito pnvado

§ 1o Todo contrato dêverá mencionar os nomes dâs partes ê os de seus

iepresentantes, a finalidade, o ato que autoÍizou sua lavÍâtura, o númêro do
processo da licitação ou da contratação dÍeta e a sujeição dos coniratantes
ás normas desta Lei e às cláusulas contraluais

§ 20 Os contratos deveráo estabeleceÍ com clârêza e precEão as condições

fara sua erecuçáo, expressas em cláusulas que deÍnêm os drreiios as

obÍigaçóes e as responsabilidades das partes, em conformidade com os

termos do ed(ál de licltação ê os da pÍoposta vencedora ou com os termos

do ato quê autorizou a contratêçáo diÍêta ê os da rêspectiva proposta

Art. 90. A Administração convocará regularmente o licitante vêncedor pêra

assinar o termo de contrato ou parâ aceitar ou retirar o instrumento

equivalênte, dêntro do prazo e nas condiçôes estabelêcidas no edital de

licitaçáo, sob pêna de decêir o direito à contÍatação sem prêiuizo das

sanÉes previstas nesta Lei.

§ 1'Ô prazo de convocação poderá sêr prorrogado 1 (uma) vêz por gual

Éeriodo, mêdiante solicitaçáo da partê durante sêu iranscurso, dêvidamente
justiícada e desde que o motivo apresentado sêjâ aceito pela

Administração.

§ 2' Será facultado à Administraçáo, quando o convocado náo assrnaÍ o

iermo dê contrato ou náo áceitar ou náo retirar o instrumento equivalênte no

oÍazo e nas conclrcóes estâbelecdas. convocar os lcltanles Íemanêscentes

na oÍdem de ctassÍrcaÇão paÍa a celêbÍaÊo do contÍato'lâs cold Ções

propostas pelo licitênte vencedor

§ 30 Decoído o prazo de valloade da propostê lndrcado 10 edlal sen
ãonuocaçào para a conlratâçáo ÍcaÍão os hcltantes lloeÍados dos

compromissos assumidos

§ 4" Na hlpótese de nenhum dos licitantês aceitar a contratação nos teÍmos

ão § 2" dàste artigo, a AdminisÍação, obseNados o valor estrmado e sua

evêntualatualizêção nos teímos do edital, podeÍá:

| - convocar os licitantês remanescentês para nêgociaÇáo, nâ ordem de

classificação, com vistas à obtenção de prêço melhor, mesmo quê acima do

preço do adjudicatário,

ll - aorudrcaÍ ê celeb'aÍ o conlíâto nâs condçóes oferÉdas pelos licitantes

,..rn..a"nt"a alendda a oÍdem clâsslficatóÍla quando ÍÍustÍada a

negociaÉo de melhor condiçáo
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§ 5'A rêôusâ injustificada do adludlcatário em assinar o contrato ou em
aceilaÍ ou rêtirar o tnstftrmento equivalente no prazo êstabeecido pela

AdministraÇão caracterzêrá o descumprimento totaL da obÍigaçáo assum da
e o sljertará às penalidadês legalmente estabelecidas e à medrata perda da
garantia de proposta em favoÍ do órgão ou entidade ictantê.

§ 6'A regra do § 50 nào se aplicará aos lictêntes remanescêntes
convocados na forma do inciso I do § 4'deste artigo

§ 7'Será facultada à Administração a convocaçáo dos demars lciantes
classificâdos para a conlrataÇáo de Íemanescente de obra, de serviço ou de
fornecirnênto em consequéncia dê rescisáo contratual obseruados os
mesrnos critérios estabelecidos nos §§ 2" e 4" deste artigo

Ait 9T. Os contraios ê seLrs aditamêntos terão forma escritá e serão
juntâdos ao processo que tiveÍ dado orgem à contratação. divulgados e

mantidos à disposiçáo do pÚbLico em sítio eletrônico oficial

§ 1'Será admitida a manutençáo em sigilo de contratos e de termos
aditivos quando irnpresc ndívêl à segurança da sociedade e do Estado, nos

iermos da legislaÇáo que regu a o acesso à informação

§ 2'Contratos relativos a diÍêitos reais sobre móveis seráo formalizados
por escritura pública lavrada em notas dê tabelião, culo teor deverá ser
divulqado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oÍicial.

§ 30 Será admiiida a forma êletÍônica na celêbração de contratos e de

têÍmos aditivos, atend das as êxigências previstas em regularnento

§ 4' Aniês dê formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do conkato, a

ÀdminisÍação deverá veriflcar a rêgularldade fiscal do contÍatâdo consullar
o Cadastro Nacional de Empresas lnidÔneas e Suspensas (CêLs) e o

Cadastro Nacional de Émpresas Punidas (Cnep) emitr as cerldÔes

negaUvas de inidoneidade, dê impedlmento e dê débitos trabalh stas ê

luntá-las ao respectivo processo

Art 92. São necessáías ern iodo contrato cláusulas que estabêleçam

| - o objeto e seus ereme')tos caÍacle 'stlcos'

ll - ê vinculação ao edital de licitação ê á proposta do licitante vencêdor ou

ao ato que UveÍ autorizado a contrataçáo direta e à respêctiva proposta

lll - a legislaÇão aplicável à exêcuÇão dô contrato, inc usivê qL]anlo aos

casos omissos,

lV - o Íegime de execução ou a forma dê fornecirnento

V - o preço e ãs condiçôes dê pagamênto, os critérios, a data-base e a
periodicidadê do reajustamento de preços e os critérios de atualização

monetáÍia enkê a data do adimplêmento das obrigaçÕes e a do efetivo
pagamento,
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Vl - os criierios e â pêriodlcidade da medrção, quando for o caso, e o prazo
para liquidação e parê Pagamento;

Vll - os pÍazos de início das etapas de execuÇáo, conclusáo, enirêga,
observação e recebimênto definrtivo, quando for o caso;

Vill - o crêdto peo qual correrá a despesa, com a ndicação da

classificação íuncional programátca e da categorÉ econÔmlca.

lX - a matrz de risco, quando for o caso,

x - o prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços quando for o

caso:

Xl - o prazo para resposta ao pedido de rêstabelecimento do equilíbro
êconÔmico-financêÍo. q!ando loÍ o caso;

Xll - as garantiâs oferecdas para assegurar sua plêna execução quando

exigidas, incusive as que íorem oferecidas pelo contratado no caso de

antêcrpaÇão de valorês a tituLo de pagamento

Xlll - o prazo de qarêntia mínima do objeto. observados os prazos rninimos

estabelecldos nesta Lei e nas normas técnicas aplicávels, e as condrÇÕes

dê rnanutenção e assistência têcnica, quando for o caso:

XIV - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidadês cabíveis

ê os valores das multas e suas bases de cálculo;

XV - as condições de importação e a data e a taxa de câmbio para

conversão quando for o caso,

XVI - a obrigação do contratado de manteÍ, durante toda a execução do

contrato, êm compatibiidade com as obrigações por ele assumidas todas
as condrçÕes exigidas para a habilitação na icitação. ou paÍa a qualificaÇáo,

na contratação direta

XVll - a obngação de o contÍalado cumprr âs exigências de reseÍva de

cargos prevista em lel, bem como em outras normas específicâs, para

pesioa com dêÍiciência, para reâbilitado da Previdência Socia e paÍa

aprêndiz;

XVIII - o modelo de gestão do contrato, observados os requlsitos deínidos
em regulamento;

XIX - os casos de ext nção

§ 1o Os contratos cêlêbrados pela Administração PÚblica com pêssoas

físicas ou juridlcas, lnclusivê as domiciliadas no exteror. deveráo conter

cláusula quê dêclare coÍnpetente o foro da sede da Admin straçáo para

dirimlr qualquer questáo contratual ressalvadas âs seguinlês hipóteses:

I Lrcrtaçáo i,rteí1àcional para a aqJis'cào oe oe'ls e servços cJjo
pagamenio sêja feito com o produto dê financiamento concedido por
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organismo financeiro internacional de que o BÍasiLfaça parte ou poÍ agência
eskângeÍa de cooperação;

ll - ContrataÇão com empresâ êstrangêira para a compra de equipamentos
fabricados e êntregues no extêror precedida de autorização do Chêfê do
Poder Executivo

lll - aqulsiçáo dê bêns e servrços rêa izada por unidades adminisÍêtivas
com sede no exterior

§ 2o De âcordo com as pecularidades dê seu objeto e de seu regme de

êxecução, o contraio conlêrá cláusulâ quê preveia periodo antecedênte à

expêdlção da oÍdem de serviÇo para verificaÇão dê pendências. liberaÇão

de áreas ou adoção de outras providências cabíveis paÍa a regularidade do

inicio de sua exêcuÇão

§ 3" lndependentemênle do prazo dê duração, o contrato deverá conter
cláusula que estêbêlêça o índice dê reajustamento de preço com data-bâse
vinculadê à data do orçamênto estimado ê podeÍá seÍ estabelec do rnals de

um índice especiíico ou setoral, em conformidade com a realidade de

mercado dos Tespeciivos nsumos.

§ 4'Nos contratos de sêrviços contínuos obseÍvado o inteÍregno min mo de
1 ,Jn) àro. o cÍilé'io dê rea.Jsra-lento de p'ecos seÍá oor.

l- Realustarnento em sentido êstrlto, quando não houver regirne de

dedicaçâo exclusiva de mão de obra ou predomináncia de máo de obra,

mediante previsáo de indices êspecificos ou setoriais;

ll - Rêpactuaçáo quando houver regime de dedicação exclusiva de máo de

obra ou prêdominância dê mão de obra, medianiê demonstraÇão analítica

da variação dos custos

§ 5" Nos contratos de obras e serviços de engenhaÍia, sempre que

compatíve com o regrme dê execuÇào a medição será measal.

§ 6" Nos contratos para serviÇos contínuos com rêgrrne de dedicação

ãxclusiva dê mão de obra ou com oredominância de mão de obra, o pÍazo
para Íesposta ao pedido dê repactuaçáo de preços será prefeÍencialmente

dê 1 (um) mês, contado da data do fornecimento da docurnêntaÇão prevista

no § 6" do ad 135 desta Ler

§ 7ô PaÍa efeito do disposto nêsta Lei, cons deram se como adimp emento

ãa obr gaÇão contratual a prestâção do serviço, a realização da obÍa ou a
entregJ do bem, ou parcela destês bem como qualquer oulro evento

contrãtual a cuja ocorrêncta esteja vinculada a emissão de documento de

cobrança. (lnciuido pela Lel no 14 770. dê 2023)

Art. 93 Nas contratêçôes de proletos ou de serviÇos técnicos

espêcializados, rnclusive daqueles quê contemplem o dêsenvolvLmênto de

programas e aplicaçóês de ntêrnet pârê computadores, máqu nas

equipamentos e d spositrvos de hatamento e de comlnicação da

iniormaçáo (software) - e a rêspectiva documentaçáo técnica assoclada -, o

autôr dêveÍá cêdeÍ todos os diretos patrimoniais a elês relativos para a
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Administra€o Pública, hipótêse em que poderáo seÍ livremente utihzados e

alterados por ela êm outras ocasiôês, sem necessidade de nova

autorização de seu autor

§ 1" Ouando o proieto sê rêfêrir a obra imaterial de caráteÍ tecnológico.
insuscêtível de privilégro, a cessão dos dÍeitos a que se refêre

o capul deste artigo incluirá o fornecimento de todos os dados documentos
e elemenlos dê informação pertinentes à têcnologia de concepção,
dêsenvolvimento, frxaçáo em suporte físico de qualquer naturêza e

aplicaÇáo da obra.

§ 2" É facultâdo à Administraçáo Pública deixar de exigrr a cessão de

ãirêitos a que se referê o caput deste artigo quândo o objeto dâ contrataÇão

ênvolver atividade de pesquisa e desenvolvimento de caÍáler cientlÍico.

têcnologrco ou de tnovacào, consideÍados os pnnciplos e os mecarismos
instituldos pela Lei no 10 973. dê 2 de dezembro de 2004

§ 30 Na hipótese de postênoÍ alteração do Projêto pela Administrâçáo

Éública, o autor deverá ser comunicado e os ÍegisÍos serâo promovidos

nos órgãos ou entidades competentes.

Art 94 A divulgação no Portal Nacionalde Contrêtaçóes Públicas (PNCP) é

condição rndispensável para a eficáciâ do contrato e de sêus adilamêntos e

deverà ocorrer nos seguintês prazos, contados da data de sua assinaturâ:

| - 20 (vrntej clias úters. no caso dê licitaçào.

ll - 10 (dez) dias úteis. no caso de contÍataÉo drreta.

§ 10 Os contÍatos celebrados em cêso de urgência terão elicácia a partrÍ de

aua assinâtura e deverão ser publicados nos prazos previstos nos incisos I

e ll do caput dêste artigo. sob pena de nulidade.

§ 2'A dvulgação de que tÍata o caput deste artigo, quando Íeferentê à

;ontratação àe proÍssional do setor artístico por inexigibilidade deverá

rdêntificrr os custos do cachê do artlsta, dos músicos ou da bandâ, quândo

houver, do transporte, da hospedâgem, da infraestrutura, da logistica d0

evento e das demais despêsas especiícas

§ 30 No caso de obras, a Administração divulgará em sitio elêtrÔnico oficial,

ém âté 25 (vintê ê cinco) dias Útêis após a âssinatuía do conirato, os

quantitativos e os preços untáÍios e totais que contÍatar e. em ate 45

(quarenta e cinco) dias úteis após a conclusão do contÍato os q!antitativos

executados ê os preços Praticados.

Art. 95 O instrumento dê contrato é obrigatÓÍio, sâlvo nas seguintes

hipótêsês em que a Administração poderá substitui-lo por outro instrumento

hábil. como carta-contrato, nota de empenho de despesa, autorizaçáo dê

compÍa ou ordem de execuçáo dê seÍviÇo:

I - dispensa de licitaçáo em razão dê valoÍ;

ll - comprês com ênlrega lmed'ata e rntegÍal dos bers adq.llrdos e- dos

quars não resL,llem obrlgâÇóes tulures. nclusrve quento e assrslencra

técnlca, independêntemente de seu valor.
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§ 1" Às hipóteses de substituiçáo do instrumento dê contíato. aplicâ_se. no
que couber, o disposto no a.4-92 de§tê1€1

§ 20 É nulo ê de nenhum efeito o contrato verbal com a Adrninistração, salvo
o de pequenas compras ou o de pÍestação de serviços de pronio
pagamento assim entendidos aqueles de valor não supeíoí a RS 10.000.00

Ídez mrl reais) (Vide DcqCls !: 10 (vioênc a) íVide
Deüela no 11 317. de 2022\ viqéncra (Vide Decreto n" 1187T. de

2023) Viaência

Nas espécies contratuais da Administração, o professor Hely Lopes
lvleirelles classifica o contrato de locâçâo celebrado pelo Poder Público como
contrato semi público, saber:

í@j
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tb

"Contrato semi público é o Íirmado entre a Administraçáo e o pafticular, pessoa física
ou juridica. com predominância de normas peftinentes do Direíto Pivado, mas com
formalidades previstas para ajustes admínistrativos e relativa supremacia do Poder
Público".

Nesse sentido,
Regiáo, no Processo AC no
nov. 98, p.485, registra que:

a jurisprudência do Tribunal
950461885-5. Rel. Juiz Paulo

Regional Federal da 4"
AÍonso B.Yaz. D.J de 11

"A locação de
direito público,
na essencta, a

Destacamos, aindâ, a decisâo profêrida pelo Tribunal de Contas do
Estado do lvlato Grosso do Sul quanto à avaliação como requisito prévio para â

dispensa de licitação nâ locaçâo de imóvel pela Administração Pública, in verbis:

"... a ausência de avaliaçáo prévia do preço de locaçáo do imóvel destinado ao
serviço público, visando a verificação de sua compatibilídade com o valor vígente no
mercado, enseja a declaração da ílegalídade e iregularídade do contrato e aplicação
de multa ao responsável (TCE/MS. Súmula no 29/2005)."

No caso de dispensa de licitaçâo, ressalvamos as orientaçóes contidas
na jurisprudência do Tribunal de Contas da Uniáo quanto à observância da instruçáo
do procedimento acerca da locação de bêns imóvêis de terceiros a órgão da
Administraçáo Pública, no qual destacamos, em síntese:

imóvel pela Administraçâo, conquanto regida por algumas regras de
sofre maior influência de normas de direito privado, aplicando-se lhe,
Leido lnquilinato. Passível, inclusive a denúncia vazia".
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a) dectaraçáo sobre a necessidade de prestar seviço público no respectívo local;

b) declar;çáo preliminar do Depaiamento do Patimônio da Uníão que náo existe

imóvel disponível no acervo, capaz de atender as necessidades;
c) proposta do locador;
á) prévia avatiaçáo escita, indicando o preço médio praticado pelo mercado

imobiliáio do local de situação do imóvel;
e) motivos da escolha do imovel e da aceítaçáo do valor proposto;

I i dectaraçáo do setor financeiro sobre a existência de crédito orçamentáio
suficente para atender a despesa global do contrato: e

parecer do setor juridico sobre a juidtcidade e leg

I caracteizando as-razões da dispensa d -
legalidade do processo.

I

Quando dâ avaliaçáo prévia do imóvel para locação com a Íinalidade

de atender as necessidades precipuas de Íuncionamento do referido imóvel, existe

nos autos avaliaçáo procedida pela Engenheiro do Município em que apresentou o

"Laudo de Avaliaçáo'; atestando como sendo compativel com o preço de meÍcado, o

aluguel no valoi de R$ 20.237 '59 (vinte mil, duzentos e trinta e sete reais e
cinquenta e nove centâvos) mensal.

Ademais, consta dos autos a previsão dos recursos necessários para

'ÍazeÍ Íace às despesas da locagão do imóvel parâ o funcionamento do reÍerido

Posto, em obediência âo que preceitua o aÍt. 16 da Lei de Responsabilidade Fiscal'

Os requisitos legais de habilitação acerca de contrataçÓes

administrativas não eximem o futuro contratado por inexigibilidade de licitâçáo na

locâçáo de imóvel de sua regularidade fiscal EnlÍetanto, compulsando os âutos

encóntramos os documentos iúprescindíveis paÍa formalizaÉo do referido contrato'

tais como, informaçóes pessoais do locador, CPF, prova de posse/propriedade do

imóvel proposto pára locaçao, bem como estão presentes as certidões Ílscais de

âmbito Federal e Estadual.

Ressâlta-se quê é o ato que autoriza a contÍatação direta ou o extrato

decorrente do contrâto deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em

sitio elêtrônico oficial, nos termos do parãgrafo único do art' 72' da Lei n' 14 133121 '

Náo sê pode esquecer, ainda, que os casos de dispensa e

inexigibilidade de licitaçáo, a partir do art. 94 da Lei n" 14'133121' a divulgâção no

Porta] Nacional de ContrataçÕes Públicâs (PNCP) é condiçáo indispensável para a

eficáciadocontratoedeseusaditamentosedeveráocorrernosseguintesprazos,
contâdos da data de sua assinalura, em 1O (dez) dias úteis, no caso de contratação

d iretâ.
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à minuta do Contraio
consideramos a reune essenciais

DO DtSPOSITIVO

Ante aos fatos expostos e análise jurídica realizada pela Lei Federal no

14.13312021 e correlatas, entende-se por opinar neste parecer que, diante da

presente análise, verificamos que todo o procedimento administrativo até o presente

momento, bem como a minuta, está em consonância com os ditâmes da Lei de

Licitaçoes e Contratos Administrativos, lembrando-se que as especificações técnicas

e a eatimativa de custo dizem respeito à análise de responsabilidade exclusiva dos

setores competenles.

E o parccer. Sub Censura:

DO ENCAMINHAMENTO.

Encaminhem-se os autos a Controladoria Geral desta Municipalidade para

conhecimento e ulterior manifestaçáo ao seu cargo

Alto Alegre do Pindaré - l\.4A, 29 de abrll de 2024.

rLrlí \\

Assessor Juridico/PGM
oAB/MA 11.534
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